
 

 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO 

DA ___ VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA AURORA – ___ 

 

Inquérito Policial nº 158/2026 

 

EDUARDO NOGUEIRA BATISTA, já qualificado nos autos do Inquérito 

Policial em epígrafe, por intermédio de seu advogado infra-assinado, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 

396-A do Código de Processo Penal, apresentar sua 

RESPOSTA À ACUSAÇÃO 

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos: 

I – DOS FATOS 

O acusado foi denunciado como incurso no art. 155, §4º, inciso II, c/c art. 

155, §4º-B, ambos do Código Penal, sob a alegação de que teria,  

O Ministério Público atribui ao acusado EDUARDO NOGUEIRA BATISTA a 

prática do crime de furto qualificado, previsto no art. 155, §4º, inciso II, 

combinado com o §4º-B do Código Penal, sob a alegação de que ele teria 

se aproveitado de seu acesso ao sistema financeiro da empresa na condição 

de funcionário, manipulado sistema interno da empresa para subtrair 

valores. 

Segundo a denúncia, a autoria dos fatos estaria demonstrada por meio de 

registros de acesso ao sistema (logs), imagens de câmeras internas e 

depoimentos de testemunhas, os quais indicariam que o acusado teria agido 

de forma exclusiva. 

Entretanto, ao analisar a narrativa acusatória com mais atenção, percebe-

se que ela apresenta fragilidades relevantes. Em primeiro lugar, a descrição 



 

dos fatos não é precisa, especialmente quanto ao momento em que teriam 

ocorrido, limitando-se a afirmar que se deram “em período anterior e 

próximo ao dia 15 de maio de 2026”, o que dificulta a compreensão exata 

da conduta atribuída. 

Além disso, a acusação se apoia em elementos que, embora relevantes em 

tese, não são suficientes, por si só, para demonstrar de forma segura a 

autoria do delito. A simples vinculação do login ao acusado não afasta, por 

exemplo, a possibilidade de uso indevido por terceiros, hipótese que não foi 

devidamente esclarecida durante a investigação. 

Dessa forma, desde já se observa que a narrativa apresentada pelo 

Ministério Público carece de maior precisão e aprofundamento, o que 

compromete a análise dos fatos e justifica o exame mais rigoroso das 

provas ao longo da presente defesa. 

 

 

II – DAS PRELIMINARES 

1. DA INÉPCIA DA DENÚNCIA (ART. 395, I, DO CPP) 

A denúncia apresentada pelo Ministério Público se apoia, 

basicamente, em três elementos: registros de acesso ao sistema (logs), 

imagens de câmeras internas e depoimentos testemunhais indiretos. No 

entanto, tais elementos não foram traduzidos na peça acusatória com o 

nível de precisão exigido pelo art. 41 do Código de Processo Penal, que 

determina a descrição clara e individualizada da conduta atribuída ao 

acusado. 

Embora a acusação mencione que o login utilizado estaria vinculado 

ao réu, esse dado, por si só, não é suficiente para afirmar que ele foi o autor 

das operações. Em ambientes corporativos, não se pode descartar a 

possibilidade de uso indevido de credenciais por terceiros, especialmente 



 

quando não há comprovação de mecanismos rigorosos de controle de 

acesso. 

Além disso, a própria narrativa indica que o acusado levantou essa 

hipótese durante a investigação, sem que tenha havido aprofundamento 

técnico sobre o tema. Essa lacuna fragiliza a construção da acusação e 

evidencia que a conclusão sobre a autoria foi alcançada com base em 

presunções, o que contraria o princípio da presunção de inocência. 

Outro ponto relevante diz respeito à forma como os fatos foram 

descritos. A denúncia não delimita com precisão o período das supostas 

condutas, utilizando expressões genéricas, nem indica de forma concreta o 

valor que teria sido subtraído. Ainda, embora mencione um suposto modo 

de execução, não apresenta detalhamento suficiente para permitir a plena 

compreensão da dinâmica dos fatos. 

Essa falta de precisão compromete o exercício do contraditório e da 

ampla defesa, uma vez que dificulta a identificação exata do que está sendo 

imputado ao acusado. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que a denúncia deve conter descrição suficiente dos fatos, sob pena de 

inépcia, especialmente quando essa deficiência prejudica a defesa. 

Vejamos: 

RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL EM HABEAS 

CORPUS. VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL, NA FORMA 

QUALIFICADA. TRANCAMENTO DO PROCESSO-CRIME. 
CONTRADIÇÃO NA DENÚNCIA QUE IMPEDE O DEVIDO 

EXERCÍCIO DO DIREITO DE DEFESA. INÉPCIA DA 

INICIAL ACUSATÓRIA. RECURSO PROVIDO. 1. "Ocorre a 

inépcia da denúncia quando sua deficiência resultar em 
prejuízo ao exercício da ampla defesa do acusado, ante a 

ausência de descrição da conduta criminosa, da imputação de 

fatos determinados, ou quando da exposição circunstancial 

não resultar logicamente a conclusão" (STJ, APn 989/DF, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
16/02/2022, DJe 22/02/2022; sem grifos no original). 2. 

Espécie na qual o Ministério Público Estadual atribui ao Réu, 

na denúncia, a suposta prática de apenas um ato, que não 

ocorreu na oportunidade narrada na peça, e está dissociado 
da imputação formulada pelo Parquet. A documentação dos 

autos esclarece inequivocamente, sem a necessidade de 



 

detida valoração das provas, que o fato ocorrido em 
08/05/2013, aproximadamente às 19h25min, diz respeito tão 

somente ao horário de conversa telefônica entre terceiros (ou 

seja, em que o Recorrente não era nenhum dos interlocutores), 

na qual está ausente a descrição mínima de conduta 
perpetrada pelo Agente que corresponda ao crime previsto no 

art. 325, § 2.º, do Código Penal. 3. "Denúncias genéricas, 

que não descrevem os fatos na sua devida conformação, 

não se coadunam com os postulados básicos do Estado 
de Direito" (STF, HC 159.697, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2020, DJe 09/11/2020). 

4. Revela-se inepta a denúncia que "narra fatos cuja 

constatação no tempo e no espaço demonstra, desde logo, a 
incompatibilidade de sua ocorrência (ou de um deles)" (in: 

PACELLI, Eugênio e FISCHER, Douglas. Código de Processo 

Penal e sua jurisprudência; 11.ª ed., São Paulo: Atlas, 2019, 

p. 99). 5. Hipótese de manifesta deficiência da peça acusatória, 

na qual a narrativa é incompleta e não há devida subsunção 
dos fatos, o que impede a adequada fruição das garantias 

constitucionais fundamentais do contraditório e da ampla 

defesa. Inocorrência de mero erro material, mas de vício que 

macula a exordial do Ministério Público Estadual. 6. Recurso 
provido para trancar o Processo-crime n. 0002771-

54.2013.8.12.0011 em razão da inépcia da denúncia, sem 

prejuízo, todavia, do ocasional oferecimento de nova peça 

acusatória que observe integralmente os requisitos do art. 41 
do Código de Processo Penal. 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 

os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, 

por unanimidade, dar provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 

Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 

1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

No presente caso, verifica-se situação semelhante à tratada no 

julgado citado, uma vez que a denúncia também apresenta descrição 

genérica e imprecisa dos fatos, sem a devida individualização da conduta 

atribuída ao acusado. Assim como destacado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, a ausência de uma narrativa clara e circunstanciada compromete o 

exercício da ampla defesa, pois impede que o réu compreenda com exatidão 

o conteúdo da imputação. 

Dessa forma, a jurisprudência mencionada não se limita a ilustrar o 

entendimento dos tribunais superiores, mas se aplica diretamente à 

hipótese em análise, reforçando a necessidade de observância dos 



 

requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal. Por essa razão, mostra-

se adequada a alegação de inépcia da denúncia, nos termos do art. 395, 

inciso I, do CPP. 

Ademais, observa-se que a denúncia se limita a remeter à 

qualificação constante do inquérito policial, sem apresentar, de forma 

autônoma, os dados essenciais do acusado. Embora tal circunstância, 

isoladamente, não seja suficiente para ensejar a nulidade da peça, ela 

evidencia certa fragilidade técnica na sua elaboração. 

Diante desse conjunto de inconsistências, percebe-se que a denúncia 

não atende plenamente aos requisitos previstos no art. 41 do Código de 

Processo Penal, especialmente no que se refere à descrição clara e 

individualizada da conduta. Por essa razão, mostra-se cabível o 

reconhecimento de sua inépcia, nos termos do art. 395, inciso I, do CPP. 

Subsidiariamente, caso não seja esse o entendimento, requer-se que 

tais deficiências sejam consideradas na análise do mérito, sobretudo no que 

diz respeito à insuficiência da imputação e à necessidade de prova segura 

para eventual condenação. 

 

2. DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO SINGULAR — INAPLICABILIDADE 

DO TRIBUNAL DO JÚRI 

   

Nos termos do art. 5º, inciso XXXVIII, da Constituição Federal, a 

competência do Tribunal do Júri está restrita ao julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida. 

No presente caso, a imputação refere-se a crime patrimonial (art. 

155 do Código Penal), inexistindo qualquer elemento que justifique a 

atuação do Tribunal do Júri. 



 

Assim, mostra-se correta a competência do Juízo Singular para o 

processamento e julgamento da ação penal, nos termos das regras gerais 

previstas no Código de Processo Penal. 

Requer-se, portanto, o reconhecimento e a manutenção da 

competência deste Juízo. 

 

III – DO MÉRITO 

1. AUSÊNCIA DE DOLO E INSUFICIÊNCIA DE PROVA DA AUTORIA 

O crime imputado ao acusado, previsto no art. 155, §4º, inciso II, 

combinado com o §4º-B do Código Penal, exige a presença de dolo 

específico, ou seja, a intenção consciente de subtrair patrimônio alheio para 

si ou para terceiro. 

No entanto, ao analisar os elementos constantes nos autos, não se 

verifica qualquer prova concreta de que o acusado tenha obtido vantagem 

econômica ou que exista vínculo entre ele e os valores supostamente 

desviados. A denúncia menciona um suposto esquema fraudulento, mas 

não apresenta dados essenciais que sustentem essa afirmação. 

Nesse sentido, não há indicação do destino dos valores, tampouco 

demonstração de eventual benefício obtido pelo acusado ou movimentação 

financeira incompatível com sua realidade. Essa ausência de elementos 

compromete a coerência da própria acusação. 

Além disso, é importante destacar que o acusado possuía acesso 

legítimo ao sistema da empresa. Por si só, esse fato não permite concluir 

pela prática de ilícito, sendo necessária prova concreta de que houve desvio 

intencional, o que não se verifica no presente caso. 



 

A acusação, portanto, baseia-se em suposições e inferências, sem 

estabelecer um nexo claro entre a conduta e o resultado. Também não há 

demonstração de que o acusado detinha exclusividade no acesso ao 

sistema, nem de que terceiros não poderiam utilizar suas credenciais. 

Diante desse cenário, não há prova suficiente de autoria, o que 

impõe a absolvição do acusado, nos termos do art. 386, inciso VII, do 

Código de Processo Penal. 

 

2. DA INSUFICIÊNCIA DA PROVA PERICIAL DIGITAL 

A prova pericial apresentada pela acusação limita-se a associar as 

operações realizadas ao login do acusado, sem demonstrar, de forma 

efetiva, que ele foi o responsável direto pelos atos. 

Não há comprovação da integridade da cadeia de custódia dos 

dados, conforme exige o art. 158-A do Código de Processo Penal, nem 

demonstração de que o sistema utilizado era imune a acessos indevidos. 

Também não se verifica análise técnica que descarte a possibilidade de 

falhas ou vulnerabilidades. 

Em ambientes corporativos, é plenamente possível o uso indevido 

de credenciais, especialmente quando não há mecanismos de segurança 

mais rigorosos. Dessa forma, a simples vinculação do login ao acusado não 

é suficiente para comprovar autoria. 

Diante da ausência de prova técnica segura, a condenação não pode 

se basear em presunções. O direito penal exige certeza quanto à autoria, e 

não meras hipóteses. 

Assim, permanecendo dúvida razoável, deve ser aplicado o princípio 

do in dubio pro reo, previsto no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal. 

 



 

3. SOBREPOSIÇÃO DE QUALIFICADORAS – BIS IN IDEM 

A denúncia atribui ao acusado, ao mesmo tempo, as qualificadoras 

de abuso de confiança (art. 155, §4º, II, do Código Penal) e fraude 

eletrônica (art. 155, §4º-B), ambas relacionadas ao mesmo contexto fático. 

De acordo com o art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, a 

aplicação da pena deve respeitar o princípio da individualização, o que 

impede a utilização de uma mesma circunstância para agravar a situação 

do acusado mais de uma vez. Nesse sentido, o princípio do non bis in idem 

veda a dupla valoração de um mesmo fato. 

Embora seja possível a existência de mais de uma qualificadora, isso 

só ocorre quando cada uma delas se baseia em fatos distintos. No presente 

caso, ambas decorrem do mesmo elemento: o acesso ao sistema da 

empresa em razão da função exercida pelo acusado. 

Assim, o suposto abuso de confiança aparece como o próprio meio 

utilizado para a alegada fraude eletrônica, não havendo autonomia entre as 

circunstâncias. A própria denúncia reforça essa ligação ao afirmar que o 

acesso na condição de funcionário permitiu a realização das alterações no 

sistema. 

Dessa forma, a manutenção das duas qualificadoras configura 

indevida dupla valoração, uma vez que utiliza o mesmo fato para agravar a 

imputação penal. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento consolidado no sentido de que não se admite a utilização de 



 

uma mesma circunstância fática para fundamentar mais de uma 

qualificadora, sob pena de violação ao princípio do non bis in idem. 

Por essa razão, requer-se, de forma subsidiária, o afastamento de 

uma das qualificadoras, com a adequação da imputação aos parâmetros 

legais. 

4. DA ATIPICIDADE SUBSIDIÁRIA 

Nos termos do art. 18, inciso I, do Código Penal, o crime exige a 

presença de dolo, entendido como a vontade livre e consciente de praticar 

a conduta típica. No caso do furto (art. 155 do CP), isso significa a intenção 

de subtrair bem alheio. 

No presente caso, não há prova de que o acusado tenha agido com 

essa finalidade. As inconsistências apontadas pela acusação podem estar 

relacionadas a falhas operacionais, erro humano ou até deficiência nos 

mecanismos internos de controle, hipóteses que não foram afastadas ao 

longo da investigação. 

Assim, ainda que se admitam eventuais irregularidades no sistema, 

não há demonstração de que tenham ocorrido com o objetivo de subtração 

patrimonial. A ausência desse elemento afasta a própria tipicidade da 

conduta. 

Diante disso, requer-se o reconhecimento da atipicidade, com a 

consequente absolvição do acusado, nos termos do art. 386, inciso III, do 

Código de Processo Penal. 

 

5. DA IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REPARAÇÃO MÍNIMA 

A denúncia não apresenta o valor do prejuízo nem traz elementos 

suficientes que permitam sua quantificação. 



 

De acordo com o art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal, a 

fixação de valor mínimo para reparação dos danos exige comprovação 

concreta do prejuízo sofrido, o que não se verifica no caso. 

Dessa forma, não há base para a imposição da reparação mínima, 

razão pela qual se requer o afastamento desse pedido. 

 

6. DA RECUSA INDEVIDA DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

A recusa do Ministério Público ao Acordo de Não Persecução Penal 

(ANPP) foi fundamentada exclusivamente na ausência de confissão do 

acusado. 

Nos termos do art. 28-A do Código de Processo Penal, o acordo pode 

ser proposto quando preenchidos determinados requisitos legais. No caso 

em análise, tais requisitos estão presentes, uma vez que o crime imputado 

possui pena mínima de 2 (dois) anos, inferior ao limite de 4 (quatro) anos 

previsto em lei, além de não envolver violência ou grave ameaça. 

Dessa forma, o único fundamento utilizado para afastar o benefício 

foi a negativa de autoria por parte do acusado. 

Entretanto, essa justificativa não se mostra adequada, pois viola o 

direito ao silêncio, garantido pelo art. 5º, inciso LXIII, da Constituição 

Federal, bem como o art. 8º, §2º, “g”, da Convenção Americana de Direitos 

Humanos. Esses dispositivos asseguram ao acusado o direito de não 

produzir prova contra si mesmo (nemo tenetur se detegere). 

Assim, utilizar o exercício desse direito como motivo para negar o 

acordo implica, na prática, uma forma indireta de pressionar o acusado a 

se autoincriminar, o que não é admitido pelo ordenamento jurídico. 

Diante disso, requer-se o controle judicial da recusa, nos termos do 

art. 28-A, §14, do CPP, para que o Ministério Público apresente 

fundamentação idônea, baseada em elementos objetivos, ou, sendo o caso, 

ofereça o acordo ao acusado. 



 

 

IV – DO ARROLAMENTO DE TESTEMUNHAS E PRODUÇÃO DE 

PROVAS 

A prova testemunhal apresentada até o momento apenas indica que o 

acusado tinha acesso ao sistema da empresa, sem demonstrar, de forma 

clara, que ele tenha praticado qualquer conduta criminosa. 

Diante disso, para melhor esclarecimento dos fatos e para reforçar a 

defesa, faz-se necessária a produção de novas provas. 

Assim, requer-se: 

1. A oitiva das seguintes testemunhas: 

o Vitória Luiza, para explicar como funcionavam as políticas de 

segurança e o controle de acesso ao sistema da empresa; 

o Pedro Augusto, para relatar a rotina de trabalho do acusado e 

esclarecer a possibilidade de uso de suas credenciais por 

outras pessoas; 

2. A oitiva das testemunhas indicadas pelo Ministério Público, com 

atenção à sua imparcialidade, considerando o vínculo com a 

empresa vítima; 

3. A realização de perícia complementar no sistema da empresa, com o 

objetivo de verificar: 

o se outras pessoas poderiam ter utilizado as credenciais do 

acusado; 

o se houve outros acessos ao sistema no período investigado; 

o se as provas digitais apresentadas são confiáveis, 

especialmente quanto à sua integridade. 

 

 

 

 



 

V – DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer: 

a) Em sede preliminar, o reconhecimento da inépcia da denúncia, nos 

termos do art. 395, inciso I, c/c art. 41 do Código de Processo Penal, em 

razão da descrição imprecisa dos fatos, especialmente quanto ao período, 

à ausência de indicação do valor supostamente subtraído e à falta de 

individualização da conduta; 

b) De forma subsidiária, o reconhecimento da competência do Juízo 

Singular para o processamento e julgamento do caso; 

c) O controle judicial da recusa do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), 

nos termos do art. 28-A, §14, do CPP, para que o Ministério Público 

apresente uma justificativa adequada ou, sendo o caso, ofereça o acordo 

ao acusado; 

d) Ainda de forma subsidiária, o reconhecimento da ausência de justa causa 

e a consequente absolvição sumária, conforme o art. 397, inciso III, do 

CPP; 

e) Caso não sejam acolhidas as preliminares, o regular prosseguimento do 

processo, com a produção das provas necessárias, especialmente: 

• perícia técnica complementar; 

• oitiva de testemunhas; 

• esclarecimentos sobre o funcionamento do sistema da empresa; 

f) Ao final, a absolvição do acusado, nos termos do art. 386, incisos IV e 

VII, do CPP, diante da insuficiência de provas e da falta de comprovação 

segura da autoria; 

g) Subsidiariamente, o afastamento da fixação de valor mínimo para 

reparação de danos, nos termos do art. 387, inciso IV, do CPP; 

h) A produção de todas as provas admitidas em direito, especialmente 

documental, testemunhal e pericial. 



 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Santa Aurora, 04 de maio de 2026. 
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Advogado(a) 
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Sejane Santos 
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